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O contido iHOtisÍÊ'o ile domingo 

inspirado e prolejUlo peto governo 

CONTRA 0 AUMENTO DAS DE CASAS 
constituiu nma resposta clara á conferência cio sr. Afonso Costa na Im- 
prensa l>íacionai, pois que nele se reconheeea a inutilidade do parlamento 
e se fez entre unanimes aclamações aapolojia e aprovação da ação direta. 
Assim, nele se considerou a resistência aos senhorios como a melhor forma 
de solucionar a questão e se aprovou uma moção de protesto contra o en- 
cerramento da Casa Sindical e contra os atropelos ás liberdades de reu- 
nião, associação e pensamento. 

O atual governo, que tem afirmado ter consigo a opinião publica, re- 
cebeu com a estraordinaria manifestação de domingo, formada por algu- 
mas dezenas de milhares de individuos, o mais formidável desmentido e a 
mais tremenda demonstração de como o povo consciente de Lisboa é con- 
trario aos seus processos e ás suas perseguições. 

Os detratores do sindicalismo 

Um Manifesto Clandestino 
Como dissemos no numero 

passado, foi espalhado entre os 
rurais um manifesto de «pro- 
paganda social», dirijido «ao 
povo trabalhador» por alguém 
que se diz «camarada e amigo» 
(Olhai, não vos deixeis enga- 
nar, S Paulo), mas que não 
firma, nem sequer com um 
pseudônimo! 

O impresso traz a marca da 
fábrica: é sem dúvida da Im- 
prensa Nacional. Mas não é ele 
que o diz espressamente, como 
o ezije a lei. Não indica a ti- 
pografia, nem o editor, nem o 
autor. Este belo ezemplo de 
legalidade vem-nos de cima. E' 
a gente da lei, da ordem, do 
governo, que nos incita á pro- 
paganda clandestina — decerto 
para que ela mereça melhor, se 
vier a partir de baixo, as in- 
dignações oficiais e os coriscos 
da «justiça». 

E que é que nos diz, clan- 
destinamente, ilegalmente, o 
governamental anônimo? 

Que havia ele de dizer!? A' 
vontade sob a capa do anoni- 
mato, reedita as já sediças ca- 
lúnias biolójicas sobre os mi- 
litantes operários, os seus ins- 
tintos e a sua ação. E o mais 
chistoso da historia é afirmar 
ele que os mesmos—vendo-os 
toda a gente embora de cara e 
peito   descobertos—são   «cria- 

turas que chegam não sabemos 
donde, nem quem são, a falar- 
nos em doutrinas que desco- 
nhecemos...» (pois por isso 
mesmo, ó biolójico!) O «ca- 
marada e amigo» que faz estas 
insinuações é, pelo contrario, 
bem conhecido, apesar da mas- 
cara ... 

No meio das insidias e sus- 
peições, condimentadas com ci- 
tações fora de propósito ou 
mesmo contrarias aos fins do 
manifesto, serve-nos o nosso 
anônimo os seus pobres e bio- 
lójicos argumentos. 

Primeiro, a obra da Repu- 
blica, ou mais ezatamente, a 
do sr. Afonso Costa e do seu 
partido... Cita varias leis, lei- 
zinhas e regulamentos em fa- 
vor do «povo», da liberdade e 
de mais partes. Imajine-se que 
até «foram reduzidos a menos 
de metade os contribuintes da 
nação, tendo sido os ricos obri- 
gados a pagar pelos pobres...» 
Orande áfrica! Em geral, são 
os ricos que teem o incomodo 
de pagar ou mandar pagar 
pelos criados as contribuições 
«á boca do cofre» e de man- 
dar comprar os selos. Ao po- 
bre, basta-lhe pagar os impos- 
tos, pelo dobro ou mais, ao 
proprietário, ao senhorio, ao 
negociante ou ao patrão ou 
deixar que lhe sejam deduzidos 

no salário. Os impostos é o 
produtor, pobre que os paga 
todos indiretamente, e tanto 
mais depressa e largamente 
quanto mais meios e proprie- 
dades possue o rico de quem 
o Estado recebe as contribui- 
ções. Portanto, o que mais in- 
teressaria o povo não é bem a 
redução do numero dos con- 
tribuintes, mas sim a diminui- 
ção sensível do total de todas 
as contribuições, que saem sem- 
pre do trabalho. E isto nunca 
o fará o Estado; a burocracia 
e o parasitismo oficial teem 
uma tendência invencível a des- 
envolver-se. «A capacidade tri- 
butaria do povo português— 
asseveram os nossos bons po- 
líticos—ainda não está esgo- 
tada.» 

Oh ! sim, a Republica trousse 
algumas vantajens, — especial- 
mente lições de coisas, salutar 
esperiencia, definição de situa- 
ções, úteis desenganos sobre a 
eficácia e alcance da democra- 
cia burguesa, sobre o valor e 
o poder das leis e dos políti- 
cos. Só faltava que um reji- 
me, saído do apoio popular, 
estrumado com promessas de 
liberdades, desabrochado com 
uma revolução, precisando de 
firmar-se na opinião do povo, 
não tivesse procurado dar a 
esse povo algumas- satisfações, 
ao menos morais e intelectuais, 
ao menos... legais! 

Mas as liberdades e direitos 
decretados aproveitaram quasi 
sò ás classes médias, á burgue- 
sia liberal e intelectual; e quem 

mais agradecida pode estar é 
a pequena burguesia, única ca- 
paz de tirar partido das refor- 
mas legais democráticas, tri- 
butarias ou outras. Quanto ao 
povo trabalhador, que lucrou 
ele de Jacto? Direitos e liber- 
dades no papel, mas na reali- 
dade violados e espezinhados 
a cada passo; leis e decretos 
de curto alcance que são sofis- 
mados, ou que não teem apli- 
cação em favor do pobre, ou 
só terão a que a organisação e 
a ação direta dos interessados 
puderem obter: regulamentos 
vexatórios e embaraçadores, 
como o das greves, armadilha 
legal que o próprio Mundo 
classificou de «draconiana», 
mas que o governo atual apli- 
ca. Porventura melhorou a si- 
tuação econômica do trabalha- 
dor? 

«Que queriam eles que a 
Republica fizesse mais?» per- 
gunta o manifesto anônimo e 
clandestino. 

Por nossa parte, nada! Pedir 
peras ao olmo nunca esteve no 
nosso feitio. Acaso esperámos 
da Republica, acaso psdimos a 
um rejime burguês a emanci- 
pação e a salvação do povo? 
Seria pensar ezatamente o con- 
trario do que pensamos. O 
anônimo bem o sabe, mas joga 
com o equivoco. A Republica 
não pode nem poderá fazer 
mais. 

E é precisamente esse o 
grande fundamento do sindi- 
calismo operário e da ação di- 
reta de classe. As próprias me- 
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didas e o reconhecimento de 
direitos que dependem do po- 
der político da burguesia teem 
a sua garantia única de reali- 
sação e estabilidade na ação 
e organisação dos interessados. 
E' o mesmo anônimo que o 
reconhece... biolojicamente, 
pondo no alto do manifesto 
este trecho duma moção vo- 
tada em 1903 no congresso 
sindical de Marselha: «A pres- 
são esterior dos operários deve 
ezercer-se sobre o governo para 
obter medidas úteis á liberta- 
ção econômica dos trabalha- 
dores." E' uma das aplicações 
da ação direta. 

E quem te disse, santo anô- 
nimo, que os sindicalistas e os 
anarquistas querem para já, de 
golpe, como nas majicas a re- 
volução social? 

A qual deles ouviste tu es- 
perar que esse «mundo de re- 
volta que se não realisou ainda 
na Terra», «esse mundo de 
perturbações principie por 
nós»? Perturbações e revoltas, 
lá entre os vossos, já cá as te- 
mos, com efeito, mas a revolu- 
ção social não é um golpe de 
Estado., nem uma aventura de 
27 de abril, nem um 5 de ou- 
tubro, nem mesmo uma greve 
geral corporativa. A revolução 
social não é um golpe de mão, 
nem desce do céu governa- 
mental em decretos" com força 
de lei, nem se prepara apenas 
com comícios e carbonárias. E 
Portugal, país pobre, social- 
mente atrasado, sem industrias 
desenvolvidas, onde os traba- 
lhadores mal começam a orga- 
nizar-se e a tomar consciência 
da sua situação, não está pre- 
cisamente indicado para dar o 
grande ezemplo e o sinal de 
partida... 

O que os sindicalistas que- 
rem é apenas que os trabalha- 
dores tomem nas suas mãos a 
defesa dos seus interesses, cui- 
dem eles mesmos da sua pró- 
pria emancipação, apartando- 
se cuidadosamente dos que 
teem interesses opostos aos de- 
les e dos que querem aprovei- 
tar-se deles para trepar. Peçam 
muito ou pouco, empreguem 
maior ou menor enerjia nas 
suas reclamações, sejam violen- 
tos ou pacíficos, o principal é 
que sejam eles mesmos, que se 
dirijam a si próprios, que fa- 
çam uma escolha consciente de 
todas as idéias que surjam do 
meio deles ou lhes venham de 
fora. 

E' isto o que o povo traba- 
lhador principia a compreen- 
der, e é isto que nós, os anar- 
quistas, — não sendo nem que- 
rendo ser chefes nem direto- 
res, — saudámos e aplaudimos 
com entusiasmo, embora reco- 
nheçamos que a nossa contri- 
buição para esse resultado, 
para esse estado de espirito, é 
bem inferior á influência dos 
factos e á dos desenganos que 
vós próprios, ó políticos, ezer- 
ceis. Saüdamo-lo e aplaudimo- 
lo,—ainda que os trabalhadores 
pretendam agora pouco e não 
aceitem   os   nossos  fins,   nem 

mesmo todos os nossos méto- 
dos,—porque queremos que o 
povo se emancipe a si próprio 
e obandone os messias, e espe- 
ramos que êle, metendo por 
esse caminho, criando espirito 
de independência, ezercitando- 
se na ação, educando-se, de- 
senvolvendo a sua força mate- 
rial e moral, venha a ter poder, 
vontade e capacidade para abo- 
lir as classes, tomar conta da 
produção e reorganizar a vida 
social no interesse de todos, 
sem patronato e sem Estado. 

Tu nada disso queres, bom 
anônimo; mas como as idéias 
deturpadas são as mais fáceis de 
combater, desfiguras horrivel- 
mente ideais e intuitos. O que 
tu querias é que o povo fosse 
um rebanho obediente de car- 
neiros eleitorais. As leis ezis- 
tentes, no que teem de favorá- 
vel aos pobres, são sofismadas 
e violadas; mas tu queres 
mais. As autoridades teem mos- 
trado a sua parcialidade natu- 
ral em favor dos patrões e 
proprietários, contra os gre- 
vistas, contra os militantes ope- 
rários, contra os pobres; mas 
tu queres que «as ponhamos ao 
nosso serviço».. . 

E atinjes o sumo cômico 
quando escreves que os «pa- 
trões nada podem e nada va- 
lem já perante as leis da Re- 
publica!» Pobres patrões! o 
vosso reino é passado!... Em 
vão vos disse ha pouco, no par- 
lamento, o biolójico ministro 
que os ricos, os proprietários 
deviam ter inteira confiança na 
Republica, pois que ela lhes 
saberá defender os direitos !... 

Cautela, trabalhadores! Re- 
ferindo-se aos sindicalistas, o 
anônimo escreve: «Detrás de- 
les estão ocultos os nossos maio- 
res inimigos. Nós não os ve- 
mos, porque estão na sombra. 
Mas tenham a certeza de que 
estão lá.» No manifesto, é o 
próprio autor que está na som- 
bra ; mas a sombra é transpa- 
rente e o vosso inimigo, o ini- 
migo da vossa classe, mostra- 
se desastradamente a vós, tra- 
balhadores ! 

E por isso fechamos como 
abre o manifesto clandestino — 
com esta advertência de S. 
Paulo : —Olhai; não vos dei- 
xeis enganar. 

DO  NATURAL 

Era alto e magro, muito simpático. 
Tinha apenas vinte anos e contava já 
nío sei quantas prisões por furto. . . 

Consegui falar-lhe, um dia, na ca- 
deia. Estava deitado sobre a sua misera 
tarimba, de ventre para o ar e pernas 
cruzadas, indolentemente, assobiando 
o fado. . • 

Ofereci-lhe um cigarro. Ele teve um 
sorriso agradecido. Fulguravam de sa- 
tisfação os seus olhos negros e doces : 

— «Dêsd'ontem que não fumo, 
imajine! Obrigadinho !» 

Riscou um fósforo e acendeu o ci- 
garro. E, em seguida, saboreando, vo- 
luptuosamente, uma grande fumaça : 

— «Eu cá sou assim. . . Antes que- 
ro passar sem comer do que sem fu- 
mar. .. Raio de vicio!» 

E sorria, prazenteiro e feliz.. . 
Conversamos. 

* 
Quando ele acabou de contar a sua 

nha sinceridade, porque se não deixa- 
historia, perguntei-lhe, com toda a mi- 
va, para sempre, daquela triste ezis- 
tencia de crime, passando a trabalhar 
em qualquer mister. . . 

Olhou-me com surpreza, ficsamente. 
Depois, indicando-se : 

— «Trabalhar, eu?! Nada! Isso é 
bom para os tolos!» 

E soltou uma gargalhada escarni- 
nba. 

Distanciou-se de mim alguns passos, 
rodou'sobre si mesmo e segredou-me, 
serio, rapidamente: 

— Senão diga-me: que mais vale? 
Roubar ou ser roubador 

JOSÉ   BACEIAK. 

Fados e comentários 
Comer a isca e.. 

Os republicanos, principalmente os 
do partido que está no poder, andam 
levados do diabo com o empalmanço- 
do comício de domingo, pelos socia- 
listas, sindicalistas e libertários. Acha- 
mos-lhes razão. Realmente é para os 
«pescadores» darem á casca quando 
os peixes lhes comem a isca e dizem 
adeus ao anzol.  E foi o que sucedeu. 

Os democráticos fizeram um comi- 
do para dar pretesto ao governo a fa- 
zer uma leísinha em que, como em to- 
das as leis, num artigo se proibisse 
aos senhorios aumentar as rendas por 
um prazo de 1 ou 2 anos, quando 
muito, salvo quando... e nesta ultu- 
ra a lei enumeraria vários casos em 
que o aumento seria permitido... que 
afinal de contas seria em todos os ca- 
sos. 

Era mais uma mancheia de areia aos 
olhos do Zé Lôrpa, que serviria para 
elevar a popularidade e o prestijio do 
sr. Afonso Costa, que estão um pouco 
em baixo. 

Para isso, as juntas de paróquia 
gastaram tempo e dinheiro em distri- 
buição de milhares de manifestos e na 
aficsação cie centenas de cartazes cha- 
mando o povo ao comício, e vai daí 
os operários aproveitáram-se do pú- 
blico, reunido por elas e com o di- 
nheirinho e trabalhinho delas e... zás, 
fazem eles o comício. E' realmente para 
se ficar fulo, concordamos Mas, no 
que não têm razão é quando censuram 
e insultam os socialistas, os sindica- 
listas e os libertários por esse facto, e 
quando dizem que estes estragaram o 
comido desvirtuando-o, indo tratar 
do encerramento da Casa Sindical e 
das perseguições aos operários em vez 
do aumento das rendas das casas que 
era o seu objeto. E não teem razão 
porque: 1.°—os socialistas, sindicalis- 
tas e anarquistas fizeram o mesmo que 
os republicanos fizeram a alguns co- 
mícios monárquicos, empalmando-os 
e servindo-se do publico por aque- 
les reunido para fazerem a sua pro- 
paganda, no que andaram muito inte- 
lijentemente; 

2.° — porque tendo os operários 
pretendido já por varias vezes fazer 
comidos para protestar contra as pri- 
sões dos seus camaradas e os aten- 
tados á liberdade de associação e de 
imprensa e não lhes tendo sido per- 
metidos pela autoridade, seriam abso- 
lutamente tolos e idiotas se não apro- 
veitassem aquela ocasião oportuna 
para fazer o seu protesto; 

3.°—porque a culpa doempalmanço 
deve-se atribuir principalmente á au- 
sência dos parlamentares e republica- 
nos em evidencia convidados para fa- 
larem no comício os quais deixaram 
assim bem claramente provado que 
não queriam cair no desagrado dos 
proprietários; 

4.° — porque sendo os republicanos 
uzeiros e vezeiros em tratar de assun- 
tos que nada teem com o fim das reu- 
niões para que convocam o publico e 
em tomar como pretesto qualquer 
questão para fazerem propaganda das 
suas idéias, não teem o direito de cen- 
surar os que usam dos mesmos pro- 
cessos. 

5.° porque nem por os operários 
terem ventilado a questão do encerra- 
mento da Casa Sindical e protestado 

contra a perseguição feita á imprensa, 
no comício se deixou de tratar do au- 
mento das rendas de casas advogando 
todos os oradores a formal recusa dos 
inquilinos ao pagamento do aumento 
da renda e em ultimo caso a greve ge- 
ral destes, como único meio de pôr 
um dique á ganância desenfreada dos 
senhorios. 

Não, senhores republicanos! Os 
trabalhadores não escangalharam o 
comício. O que eles escangalharam foi 
o vosso arranjinho Mas-tenham pa- 
ciência. Para outra vez sejam mais 
intelijentes ou se não possuem essa 
qualidade sejam então ' mais brutos > 
— façam uso do chanfalho da policia 
ou das espingardas da municipal — 
único argumento convincente que co- 
nhecem e de cujo emprego tanta gala 
fazem. 

E viva a libardade, a igualdade e 
mai'la fraternidade! 

Enquanto é tempo... 

Continua, á custa dos que traba- 
lham e morrem de fome, a real fres- 
cata internacional. Afonso XIII, de 
Espanha, foi, ha dias, como é sabido, 
visitar o seu democrático colega Poin- 
caré, de França. Agora, é Nicolau II, 
da Rússia, que vai a Berlim cumpri- 
mentar o seu presado mano Guilherme, 
da Alemanha e já se anunciou para 
breve o encontro, em S. Petersburgo, 
do rei Jorje, de Inglaterra, com o su- 
pracitado Nicolau. 

Vão  gosando — enquanto é tempo. 
Porque tudo, neste mundo, tem o 

o seu fim... 

Coerência 

Uma papeleta que se intitula órgam 
do partido democrático da Figueira, 
diz, no seu ultimo numero, falando 
do nosso novíssimo Marquez de Pom- 
bal: 

«Não agrada a sua atitude de intran- 
sijencia e honesta coerência aos ini- 
migos da Republica e por isso o agri- 
dem.» 

Muito intransijente e muito coe- 
rente, sim, senhor. Mas, sobre tudo, 
muito coerente. Liberdade de im- 
prensa, de reunião, de associação, 
tudo isso nos prometeu s. ex.a para 
quando viesse a Republica. E cum- 
priu-o — conforme o atestam, ezu- 
berante, irrefutavelmente, a censura 
previa á imprensa, a proibição de 
diversas reuniões operárias e, ainda, 
recentemente o encerramento da Casa 
Sindical. 

Tem razão o articulista. Não se pode 
ser mais coerente. 

Natural 

Lemos em Le Tenips, folha gover- 
namental franceza: 

«Todos sabemos já que a juventude 
franceza se afasta cada vez mais da 
carreira das armas. Ha uma crise, 
uma crise muito seria, muito inquie- 
tante, no recrutamento dos nossos 
oficiais.» 

E' natural que todos os moços de 
intelijencia e de coração se afastem, 
cada vez mais, da escola da perversão 
e dd crime, conhecida pelo nome 
de caserna. 

O contrario é que seria para admi- 
rar. 

Um canalha 

Certo deputado que faz parte das 
hostes jaimistas ocupou-se, ha dias, 
segundo informa El Socialista, em 
injuriar sem piedade nem misericórdia 
a memória de Ferrer — o fuzilado de 
Montjuich. 

Criminoso, ignorante e cobarde lhe 
chamou, entre outras coisas, o insigne 
canalha. Os ouvintes, —Maura, alguns 
inseesuados de batina e meia dúzia de 
rameiras de sacristia, —aplaudiram, é 
claro. 

Mas... que pode merecer um cana- 
lha que assim injuria um morto — que 
tem a prantea-lo todos os homens de 
intelijencia e de coração? 
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Os comícios de Lisboa e Almada 
Nestes tempos em que a vida 

está cada vez mais difícil com 
o elevadíssimo preço dos gê- 
neros de primeira necessidade 
e com a dificuldade que ha em 
conseguir habitação, qualquer 
movimento de caráter econô- 
mico havia fatalmente de cha- 
mar as atenções de muita gen- 
te, de congraçar muita enerjia, 
de reunir muita vontade dis- 
persa. 

Foi o que aconteceu com o 
protesto contra o autnento das 
rendas das casas. Não bastando 
ainda aos senhorios a maneira 
como constróem os seus pré- 
dios, empregando os piores 
materiais, não lhes dando as 
necessárias condições de segu- 
rança e de hijiene; não lhes 
bastando o sugarem ferozmente 
as enerjias dos operários; não 
sendo para eles suficientes to- 
das estas formas de espoliação 
e de roubo, a sua sórdida ga- 
nância tem ido ao ponto de ele- 
varem constantemente as já bem 
altas rendas de casas e de amea- 
çarem com novos aumentos — 
a pretêsto da contribuição pre- 
dial que sobre eles recai. 

No espirito da massa popu- 
lar estava, portanto, natural- 
mente, o erguer-se contra essa 
infâmia como contra a carestia 
da vida em todas as suas for- 
mas. Já mesmo entre d opera- 
riado consciente se esboçara, 
havia pouco, esse movimento— 
movimento que em breve seria 
levado a efeito, mais ou menos 
por todo o país, e que assim 
será, certamente. 

Não podia, pois, todo aquele 
que tomasse a seu cargo levar 
á pratica um tal protesto, en- 
contrar melhor terreno, atmos- 
fera mais propicia. 

Daí, a estraordinaria, a for- 
midável concorrência que teve 
o comício realizado no domingo 
procimo passado na Rotunda 
da Avenida, esse comício que 
as comissões municipal e paro- 
quiais— inspiradas pelo gover- 
no e por ele abertamente pro- 
tejidas — promoveram e apre- 
goaram durante uns poucos de 
dias. 

Apelaram para o povo. E o 
povo ocorreu pressurosamente 
a tratar dos seus interesses. 

Grande e belo comício o de 
domingo! Tão grande, tão nu- 
meroso, que muita gente, que 
conserva ainda de memória os 
comícios republicanos do tem- 
po da monarquia, diz que ne- 
nhum houve nesse tempo maior 
que este de agora. 

Mas, se a tremenda concor- 
rência foi imensamente anima- 
dora para nós, a forma por que 
a massa popular se comportou 
durante essas esplendidas trez 
a quatro horas, deixou-nos uma 
alegria imensa e anima-nos a 
caminhar com mais decizão nes- 
ta espinhosa estrada que trilha- 
mos e a olhar com maior en- 

tusiasmo o futuro que conquis- 
tará a Humanidade, que ela 
tem bem iluminado na sua 
frente. 

Esse comício foi uma pedra 
de toque. Se alguém tinha ilu- 
sões a respeito do povo de 
Lisboa — ou pelo menos duma 
grande parte desse povo; se 
se pensava que ele podia ser 
manejado por alguém e leva- 
do como uma criança sem von- 
tade ; se se julgava que ele con- 
tinuava á mercê de quaisquer 
sujestões e a poder ser levado 
cegamente, como antes da de- 
silusão republicana, em qual- 
quer sentido para quaisquer 
fins inconfessos; se alguém jul- 
gava isto, teve no domingo a 
mais elocuente e formidável 
demonstração em contrario. 

O povo de Lisboa começa a 
ver e a ver bem claro o que 
lhe convém. O povo começa a 
querer ser senhor dos seus atos 
e dos seus movimentos. 

Acorreu ao comicio para di- 
retamente tratar da sua tão im- 
portante questão econômica; 
mas, ezatamente porque essa 
questão é importante, ele lá 
foi para contribuir com a sua 
quota parte de opinião e para 
não se deixar seduzir por pa- 
lavras vistosas nem arrastar 
por embusteiros sobejamente 
conhecidos, pelos politicantes 
charlatães de qualquer casta. 

Não vamos, por falta de es- 
paço, fazer aqui um relato com- 
pleto do que foi esse comi- 
cio. 

Salientaremos apenas algu- 
mas notas. 

Poderemos dividir os orado- 
res em três grupos: orado- 
res que não foram escutados, 
que falaram sempre, sem se 
lher ouvir uma única palavra, 
no meio do mais ensurdece 
dor ruído da multidão ; orado- 
res que foram interrompidos 
com apartes e com algumas 
manifestações de desagrado; e 
oradores que foram escutados 
num profundo silencio, sendo 
algumas das passajens dos seus 
discursos sublinhadas com tre- 
mendas salvas de palmas e 
com delirantes aplausos. 

Entre os primeiros, e como 
ezemplo tipico, encontra-se o 
deputado Sá Pereira que foi 
corrido em toda a linha. Foi 
uma coisa notável! A multidão 
conhece-o... 

No segundo grupo... vá- 
rios. .. 

No terceiro, o dr. Costa Jú- 
nior (socialista) e o sr. Faus- 
tino da Fonseca (republicano); 
Campos Lima, Jaime de Cas- 
tro e Sobral de Campos (socia- 
cialistas-anarquistas); J. Olivei- 
ra e outros (sindicalistas). 

Mas, se os dois primeiros 
varias coisas disseram acerta- 
das e se mereceram pelas suas 
censuras ásperas ao atual reji- 
me    e   pela    sua   transparen- 

te sinceridade fartos aplausos, 
quem positivamente foi escu- 
tado com maior silencio e aplau- 
dido com maior veemência fo- 
ram os nossos camaradas que 
ali foram pôr a questão no de- 
vido pé. Sim, não foi por eles, 
não foi pelas suas pessoas — 
embora sejam homens hones- 
tos, estudiosos, duma incontes- 
tável coerência e dum incon- 
testável desinteresse. Foi por- 
que souberam interpretar o 
sentir.e pensar da multidão, as 
suas necessidades e os seus de- 
sejos, porque souberam mar- 
car o caminho que o povo 
quer seguir na situação pre- 
sente. 

O nosso camarada de reda- 
ção Sobral de Campos leu a se- 
guinte moção: 

«Considerando que o povo de Lis- 
boa, reunido em comicio publico para 
protestar contra o aumento das ren- 
das das casas, não pôde nem deve pa- 
gar esse aumento quando até era jus- 
to que as rendas fossem diminuídas 
neste período econômico difícil; 

Considerando que as comissões pa- 
roquiais republicanas tomaram a ini- 
ciativa deste necessário e forte movi- 
mento para que o povo diretamente 
assim vá influir junto dos poderes 
constituídos; 

Considerando que as mesmas comis- 
sões, procedendo desta fôrma, impli- 
citamente reconheceram que o povo 
continua a ser o que mais sofre a es- 
cravidão econômica e aquele que mais 
pode empenhar esforços nesta ação, 
indo assim com os seus esforços e 
enerjias beneficiar a quasi totalidade 
da população de Lisboa; 
• Mas considerando que ao povo tra- 
balhador teem sido coartadas todas as 
garantias, todos os direitos de associa- 
ção, de reunião e de pensamento eza- 
rados na lei fundamental do país ; 

Considerando ainda que o povo tra- 
balhador, prec samenteaqueleque mais 
é sobrecarregado, tem as suas associa- 
ções fechadas e muitos dos seus me- 
lhores elementos encerrados nas pri- 
sees; 

Considerando finalmente que sem 
essas associações reabrirem e sem se- 
rem postos em liberdade esses hones- 
tos operários arbitrariamente presos, 
a classe trabalhadora não terá a tran- 
qüilidade de espirito nem as condi- 
ções necessárias para se pôr ao lado 
das comissões paroquiais e fazer triun ■ 
far para todos a questão das casas. 

O povo de Lisboa reunido em co- 
micio publico para protestar contra o 
aumento das rendas das casas re- 
solve : 

1.° Protestar contra o encerramen- 
to da Casa Sindical e contra as pri- 
sões de operários arbitrariamente fei- 
tas e mantidas sem culpa formada du- 
rante meses. 

2.° Envidar todos os esforces para 
que se garantam convenientemente os 
direitos de reunião, associação e pen- 
samento consignados na Constituição. 

(aa) Alexandre Sobral de Cam- 
pos, advogado; Jaime de Castro, 
farmacêutico. 

Foi um delírio. Toda aquela 
onda humana se ergueu em 
aplausos vibrantes. 

Falaram depois vários cama- 
radas do movimento operário 
com a sua critica justa e insis- 
tindo na liberdade de reunião 
e associação. 

O sr. Agostinho Fortes — 
presidente da mesa — poz a 
aprovação uma proposta sua, 
procurando «escamotear» a mo- 
ção acima transcrita; 

Mas o povo insistiu e o ca- 
marada Jaime de Castro voltoua 
lê-la sendo então posta á vota- 

ção. A moção dos nossos ca- 
maradas foi aprovada por acla- 
mação. 

Pouco depois o comicio dis- 
solveu-se, descendo a Avenida 
uma enorme massa trabalha- 
dora acenando com lenços e 
entoando entusiasticamente «A 
Internacional» e que depois se 
dirijiu ao Limoeiro a saudar 
os camaradas presos. 

Grande  manifestação prole- 
tária a de domingo ultimo! 

* 
Também em Almada se rea- 

lizou no mesmo dia um grande 
comicio com o mesmo fim. 

Entre outros oradores falou 
Bartolomeu Constantino em 
nome da Federação Anarquista 
da Rejiào do Sul, que apresen- 
tou uma moção, que termi- 
nava desta forma: 

.. .Resolve: 

1.° aceitar a greve do inquilinato e 
lembrar á comissão promotora do co- 
micio que continue na propaganda, 
para que esta idéa se ponha em pra- 
tica o mais breve possível; 2.° que, 
declarada a greve, ninguém pague os 
aumentos até que os municípios resol- 
vam o problema da habitação barata : 
3.°, pedir aos inquilinos que se com- 
prometam a não sair das casas, nem 
com mandados de d spejo : 4.°, acon- 
selhar as massas proletárias a organi- " 
sarem-se para de futuro conquistarem 
a posse da terra e dos instrumentos 
de trabalho, constituindo a sociedade 
comunista, única forma de acabar com 
a miséria e a esploração. 

0 w os mestres nos teem ensinado 

Falam os políticos 
Capitalitas, políticos de profissão, bravos 

militares e majistrados intejerrimos, au- 
toridades indiscutíveis e industriais rotinei- 
ros, tudo isto constitue o espirito conser- 
vador. — Teojilo Braga. 

— . . .Temos na capital os ministros que 
enriquecem no governo para dissiparem na 
oposição; fermenta ainda a grande multidão 
dos ociosos a quem os governos protejem. 

E sabeis á custa de quem vive essa le- 
jião? A' custa do Povo. 

Afinal nós é que somos os parvos. 
Porque diabo não abrir os olhos e tratar 

das nossas coisas, cada um das suas e todos 
de todas ? — Tomáz da Fonseca (Revista 
Xova n.° VI). 

—Os povos modernos não teem nas suas 
reivindicações contra as tiranias dos pode- 
res públicos que despõem da força, armada, 
outro recurso senão as greves. — < Novida- 
des* (de 25 de m:,io de 1907). 

—Xão somos contra a greve. E' um direi- 
to respeitado hoje em todos os paizes cultos. 
As massas trabalhadoras precizam de de- 
fender-se da opressão capitalista e não 
teem, a bem dizer, outra arma de que lan- 
çar mão. — (O Século, de I de fevereiro 
de 1912). 

Itália Vitaliani 
Desde o dia 15 que se encontra en- 

tre nós esta genial atriz que, no dizer 
duma outra iminente artista italiana, 
é a maior do mundo. 

Duas coisas lamentamos: que ela 
não tenha escolhido melhor reportorio 
quando no teatro italiano e no teatro 
do norte (Ibsen por ezemplo) se en- 
contram tantas peças admiráveis e e- 
ducativas a que o seu gênio dava mai- 
or valor ainda; que o publico não 
fosse ouvi-la, sentir com ela e aplau- 
di-la nas recitas inolvidaveis que nos 
tem dado no teatro da Republica. 

Hoje é o ultimo espetáculo, a sua 
despedida nesta época. 

Faremos votos por que ela volte 
breve e çom melhor reportorio. 
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Terra   Livre 

Bibliografia anarquista portuguesa 
II esposícão de todas as pniws libertárias editadas i português, 

Livros e folhetos orijinais ou tra- 
duções; jornais, revistas e manifestos 
publicados livre ou clandestinamente; 
bilhetes postais, estampas, desenhos, 
hinos e canções, cartazes, programas, 
reclames, tudo se aceita por emprés- 
timo e se agradece. 

Está despertando vivo inte- 
resse entre todos os camara- 
das a esposição da bibliogra- 
fia anarquista portuguesa que, 
dentro em breve, será levada a 
efeito pela redação da Terra 
Livre. 

Todos são concordes em elo- 
jiar a nossa iniciativa, conside- 
rando-a, sob todos os pontos 
de vista, como um ótimo meio de 
propaganda dos nossos ideais. 

De facto, ela virá demons- 
trar, de um modo iniludivel, a 
importância atinjida pelo mo- 
vimento anarquista português. 
Para convencer certos incrédu- 
los, nada ha de melhor do que 
os factos. 

Satisfeitos, pois, nos senti- 
mos pela maneira como os 
camaradas acolheram a nossa 
idéia. Com o seu concurso — 
com o concurso de todos os 
que vimos lutando pelo desen- 
volvimento do Ideal querido — 
a esposição que vamos inten- 
tar revestirá, por certo, o maior 
brilho. De resto, deve ser esse 
o empenho de todo o bom 
companheiro, de todos, enfim, 
que amam e propagam e defen- 
dem sinceramente a Anarquia. 
Preciso se torna demonstrar a 
ignorantes e burgueses o que 
somos e o que valemos. Teem 
os primeiros a falsa opinião de 
que não passamos duns fero- 
zes inimigos do bem-estar dos 
ricos, dum tetrico bando de 
inadaptados á vida presente, 
que apenas sonha, para o con- 
seguimento dos seus fins, com 
punhais embebidos em peitos 
de reis e de burgueses, com 
palácios de poderosos ruindo 
entre as chamas do incêndio e 
o terrifico estrondear da dina- 
mite. Propalam os burgueses o 
mesmo, acrescentando que as 
nossas idéias não teem a me- 
nor base cientifica e que, por- 
tanto, apenas constituímos uma 
horda de perigosos utopistas. 

Pois bem: esta esposição 
provará a uns e a outros que 
nada somos do que pensam: 
que, muito pelo contrario, te- 
mos e ensinamos o macimo 
respeito pela inviolabilidade da 
vida humana, estando os nos- 
sos ideais completa e absoluta- 
mente conformes com a ciên- 
cia. 

Lendo e estudando os bons 
autores que nessa esposição 
hão de figurar, todos terão en- 
sejo de verificar quanto teem 
sido injustos para comnosco, 
os anarquistas. Ali terão, tam- 

Terra Livre, 
r I* 

o maior interesse 

De todos os camaradas de Portugal 
e Brasil e de todos que possuam ele- 
mentos interessantes que possam figu- 
rar nesta esposição, esperamos que 
cooperem nesta nossa iniciativa. 

Tudo quanto a este assunto se refira, 
derijir a Afonso Manaças — Rua das 
Gáveas, 55, 1.°—Lisboa. 

bem, todos os estudiosos oca- 
sião de conhecer, a par dos 
cultos espíritos que em Por- 
tugal á propaganda do anar- 
quismo se teem dedicado, as 
mais altas figuras do anar- 
quismo contemporâneo, soció- 
logos, filósofos e cientistas 
admirados em toda a Europa 
e cuja obra encerra todo um 
vasto e deslumbrante material 
de renovação moral e societá- 
ria. 

Dito isto, com a boa vonta- 
de de todos ficamos contando- 
porque o êzito da nossa ini, 
ciativa apenas depende, como 
é fácil de compreender, do 
concurso que nos prestarem os 
nossos amigos e camaradas. 

Mas, porque esse concurso 
representa um dever, por cer- 
to que nenhum companheiro 
possuidor de jornais, de livros, 
de folhetos ou de manifestos 
anarquistas, se ezimirá a cum- 
pri-lo. A causa da Anarquia — 
que é a causa da Humanida- 
de, — bem merece o aucilio de 
todos os que temos coração. 

No nosso número passado, 
pedíamos a toda a imprensa 
anarquista de Portugal, como 
a todos os jornais que nosqui- 
zessem auciliar com o concur- 
so da sua publicidade, qual- 
quer referencia á nossa inicia- 
tiva. Até agora, correspondeu 
ao nosso pedido O Intransí- 
jentc que, sobre a esposição 
bibliográfica anarquista, disse 
o seguinte: 

O ultimo numero do semanário Ter~ 
ra Livre refere-se a uma esposição que 
pretende fazer de toda a biliografia 
anarquista portuguesa, antigi e mo- 
derna, orijinais e versões. 

A realisar-se, ha-de a esposição ter 
dois grandes méritos, em nosso avizo: 
o primeiro será o de mostrar a muita 
gente bôa que não são apenas os es- 
farrapados, os Joões Ninguens da 
vida, que professam ideais avançados, 
mas muitos e muito valiosos artífices 
da arte, das ciências e das letras, e 
que não é de agora mas de ha muito 
tempo que em Portugal ezistem «so- 
nhadores» e «utopistas» da fé nova : o 
segundo será o de mostrar á lejião 
dos famintos de pão e sôfregos de 
ideal que acima de sectarismos conde- 
náveis se devem pôr luminosos prin- 
cípios de filosofia e humanismo, que 
antes e preferivelmente a atitudes de 
revolta incongruentes, se pôde e deve 
lançar mão de iniciativas que elevem, 
que superiorisem, que dignifiquem. 

Bem haja a Terra Livre: assim é 
que deve ser feita a propaganda... 
consciente e definidamente orientada. 

José Bacelar, no seu «Diário 
«Livre»,   que   brilhantemente 

mantém nas colunas de O So- 
cialista, referiu-se assim á nos- 
sa iniciativa: 

Terra Livre, o valente e bem conhe- 
cido semanário anarquista de Lisbo?, 
anuncia nos seus últimos números — 
escelentes, como os anteriores quer 
combativa, quer literariamente falando 
— uma interessante esposição de to- 
das as publicações libertárias editadas 
até hoje em portuguez. 

Vê se que, felizmente, nem tudo está 
perdido nesta tão desgraçada terra por- 
tuguesa: ainda ha, entre nós, homens 
de boa vontade, intelijencias lúcidas, 
almas generosas que muito acima sa- 
bem elevar-se de toda esta nojenta e 
mefitica montureira de baixos egois- 
mos e de rasteiras aspirações... 

Inquestionavelmente, essa esposição 
revestirá uma alta importância. Ela de- 
monstrará, de um modo irrefutável, 
iniludivel, a todos os que doiacto du- 
videm— que as redentoras idéias 
anarquistas de ha muito são professa- 
das e defendidas amorosamente em 
Portugal, que não são apenas os sem 
pão e sem teto que tais idéias abra- 
çam e propagam, mas, também, os 
mais valiosos representantes de todos 
os ramos da ciência, da filosofia e da 
arte. Tanto basta, pois, para que 
lerra Livre se torne merecedora dos 
maiores elojios pela sua iniciativa — 
cuja realisação dará, aos que, sem dis- 
tinção de escolas, vimos aposlolisando 
um melhor futuro, alguns dias de su- x 

premo e perduravel prazer,—como 
todos os que são postos ao serviço da 
Liberdade, da Justiça e da Beleza. 

«RÉSTIA JA VIDA 

A questão do pão 
III 

Pelo que já aqui deixamos 
demonstrado, a tabela das fa- 
rinhas reduzida àquelas pro- 
porções que enumeramos, em- 
bora não viesse resolver total- 
mente a questão do pão, vinha, 
pelo menos, baratea-lo alguma 
coisa. 

Hoje diz o manipulador do 
pão que é impossível com fa- 
rinhas a 82, 90 e 100 réis fa- 
bricar pão por menos de 90 
réis; mas se amanhã lhe apre- 
sentarem farinhas custando 60, 
80 e 100 réis pode-se-lhe ezi- 
jir, sem pena, pão para 60, 
70 e 90 réis fabricado respeti- 
vamente com as farinhas de 3.a, 
2.a e l.a, porque tem marjem 
para isso. Dirão que as fari- 
nhas, especialmente a de 3.% 
só  por si, não dão pão capaz. 

E porque é que o não dão? 
Não o sabem? Pois isso está 
bem claro: 1.°. porque tiram 
aos trigos maior percentajem 
das outras farinhas, o que vem 
prejudicar a farinha de 3.a, que 
é acrescentada com rolão, que 

a moajem já pouco estraé; e a 
2.a causa é porque de tudo 
fazem farinha, o que dá ocasião 
a que, muitas vezes, ninguém 
pôde tragar o pão, como acon- 
teceu á Cooperativa Popular 
que perdeu ,uma fornada, e 
como tem acontecido a muitas 
outras padarias. 

Mas isto é que não se evita 
facilmente. Não ha fiscalização 
capaz de pôr cobro aos abusos 
que se perpetram nas fabricas 
dé moajem. 

Já o dissemos: os que estão 
incumbidos dessa fiscalização 
como de tantas outras, são, com 
raras escessòes, indivíduos que 
não pescam nada do artigo, 
nunca foram moleiros e nin- 
guém lhes liga importância 
quando penetram nas fabricas. 
Se pedem amostras é o moleiro 
que lhas vai tirar e tanto o 
fiscal sabe se leva amostras de 
farinha de l.a como seéde 3.a. 
Leva o que lhes dão e do que 
dizem que dão. 

A fiscalização em farinha só 
pode nascer do interior das 
padarias. E' o manipulador que 
não deve trabalhar com fari- 
nhas inferiores ao numero da- 
do; mas para isso é necessário 
que ele esteja conscio dos seus 
conhecimentos no artigo, que 
seja de facto um padeiro. Era 
a associação ou sindicato que 
não devia consentir que cada 
padaria não fosse dirijida por 
um profissional, mas um verda- 
deiro profissional. 

E' preciso produzir uma re- 
volução no sistema padeiral? 
Pois produza-se essa revolução! 

Essa gente se tem necessida- 
des a satisfazer para fornecer 
ao publico pão fabricado com 
asseio e necessidades ainda dou- 
tra ordem, ponha-se de pé e 
ezija. Esplique ao povo o que 
lhes falta para o poderem bem 
servir e a nós todos compete, 
por nossa vez, ajuda-los nessas 
conquistas porque delas de- 
pende que nos seja vendido o 
bom pão e mais em conta. 

.T. C. 

NOTA — No artigo do ultimo numero 
onde se lê «semeas quilos 25» deve ler-se 
«semeas quilos 23», e onde se lê «uma 
despeza ordinária de 311^000» deve ler-se 
«uma despeza ordinária de 300J000». O 
resto está certo. 

EM SJNES 

AS «GEMUIUS' APREEfflHDfiS 
A' ultima hora, chega-nos a noticia 

de que o nosso estimado ajente cm 
Sínes acaba de ser vitima duma es- 
traordinaria violência por parte das 
respetivas autoridades. Tendo cons- 
tado ao administrador do concelho 
que ele tinha para vender alguns ezem- 
plares das Georjicas, do nosso cama- 
rada Neno Vasco, invadiu o mesmo, 
acompanhado de alguns dos seus acó- 
litos, a residência daquele nosso 
amigo, apreendendo os citados folhe- 
tos e ordenando a sua prisão, a qual 
não foi levada a efeito graças á 
pronta e enerjica intervenção dum 
punhado de dedicados camaradas. 

No procimo numero daremos a esta 
nova e democrática prepotência, a im 
portancia que reclama. 
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Terra Livre 5 

.A.. G-TFiJ^TlJD 

JLnawquíu 
SUA DEFINIÇÃO ETIMOLOJICA 

Segundo a sua etimolojia, a 
palavra Anarquia significa esta- 
do dum povo que não tem go- 
verno. Um prejuizo bastante 
desenvolvido, consistente em 
crer que um estado -tal deve 
forçosamente enjendrar a re- 
volta e a confuzão h.as relaçòis 
sociais, tem feito com que co- 
mumênte se adotasse a palavra 
Anarquia, como sinônimo de 
desordem. Assim, por ezemplo, 
fála-se da anarquia feudal, sem 
têr em conta que jamais houve 
sociedade alguma tão lonje da 
anarquia como aquele rejime 
despótico e arbitrário que se 
chama feudalismo. Este sentido 
de desordem e confuzão não é, 
por conseguinte, senão um sen- 
tido derivado da verdadeira si- 
gnificação da palavra Anarquia. 
A Anarquia, em filozofia positi- 
va, é a concéção dum estado 
social em que o indivíduo, do- 
no e soberano da sua pessoa, 
se desenvolveria livremente e 
no qual as relaçòis sociais se 
restabeleceriam entre os mem- 
bros da sociedade segundo as 
suas simpatias, as suas afeiçõis 
e as suas necessidades sem cons- 
tituição de autoridade políti- 
ca. Numa palavra, a Anarquia é 
a negação do Estado, sôb qual- 
quer fôrma que se apresente, 
substituído pela iniciativa indi- 
vidual ezercêndo-se diversamen- 
te e harmonicamente. 

A doutrina preconizada pela 
Anarquia é o Anarquismo. Esta 
doutrina não é, de nenhum mo- 
do, uma concéção de sonhado- 
res. E', pelo contrário, a con- 
cluzão social da filosofia e de 
toda a ciência moderna que 
tem por objetivo o estudo do 
homem e da sociedade. 

As bazes do Anarquismo são 
ao mesmo tempo filosóficas, 
morais, políticas e econômicas. 
Ohometn,consideradocomoum 
sêr vivênte, tem necessidades, 
e o alvo da sua vida é a satis- 

r facão dessas necessidades. Da- 
' qui resulta, pois, para êle, um 

direito a ezercêr todas as suas 
faculdades, posto que o ezerci- 
cio destas faculdades não tem 
outro fim que não seja a satis- 
fação das suas necessidades e, 
consecuentemente, o desenvol- 
vimento normal e integral do 
indivíduo. 

Por outro lado, o estado da 
sociedade, anterior ao homem, 
visto que já ezistia entre os ani- 
mais que o precederam na ca- 
deia evolutiva dos seres, fêz 
nascer nele necessidades para 
cuja satisfação lhe é indispen- 
sável o concurso dos seus se- 
milhantes. Encontra-se em con- 
vívio quasi constante com eles. 
Destas relaçòis deriva uma tro- 
ca de influências diversas que 
constituem e modificam o fun- 

do moral da humanidade. De- 
mais, nestas relaçòis, cada in- 
divíduo manifesta um direito 
igual ao seu desenvolvimento 
integral e normal. Deste equilí- 
brio entre os direitos de cada 
um depende a harmonia social. 

A autoridade rompe este 
equilíbrio; éla é a uzurpação 
efetuada por um ou vários mem- 
bros da sociedade sobre os di- 
reitos dos restantes no funcio- 
namento integral da sua indi- 
vidualidade. A autoridade é, 
por conseguinte, uma violação 
do imprescritível direito de ca- 
da um ; éla determina forçosa- 
mente, pelos obstáculos que 
traz ao desenvolvimento do in- 
divíduo, uma melhoria da sua 
individualidade, prejudicando-a 
e prejudicando ao mesmo tem- 
po a sociedade, ao diminuir o 
número ou o valor dos servi- 
ços que o indivíduo é suscetí- 
vel de prestar-lhe. O anarquis- 
mo entende que a ordem, a har- 
monia na sociedade, assim co- 
mo a felicidade do indivíduo, 
estão em contradição com o 
ezercicio duma autoridade, seja 
éla qual fôr. 

Tem-se   procurado   opor   a 
esta concluzão que a autorida- 
de  é  necessária para reprimir 
os instintos anti-sociáis dalguns 
homens e prevenir os eventuais 
atentados contra os direitos de 
cada  um.   Esta convicção  da 
necessidade  duma autoridade 
repressiva procede duma inves- 
tigação insuficiente ou irrónia 
das  causas dos instintos anti- 
sociáis e das violaçõis do di- 
reito que se propõe prevenir. 

Ao chegarmos aqui, prendê- 
mo-nos com as bazes sociais do 
anarquismo.O homem.tanto sôb 
o ponto de vista moral, como 
sôb o ponto  de vista fizico, é 
o produto do meio em que vi- 
ve.  Assim  como que as suas 
forças fízicas atuais e o conjun- 
to da sua organização fisiolóji- 
ca presente são o resultado du- 
ma série de influências inume- 
ráveis   e  de   todo   o gênero, 
atuando na evolução dos seres 
que precederam o homem sobre 
a  terra e  na evolução da sua 
própria espécie, assim também 
a mentalidade, as noçõis inte- 
lectuais e morais obtidas são o 
fruto de todas as influencias na- 
turais,   sociais   ou individuais 
que em todo o tempo se têm 
produzido, imprimindo á evolu- 
ção  moral a direção seguida. 

O  sêr,   considerado  indivi- 
dualmente, traz ao nascer dis- 
posiçõis psíqicas, cujo conjunto 
não é mais do que a resultante 
de influências atávicas e heredi- 
tárias que antes dele se ezercem. 
Do meio em que êle crescer, 
dependerá a natureza e o cará- 
ter dos seus atos. A educação, 

o temperamento, a hereditari- 
edade, as influências naturais e 
as influências sociais os deter- 
minaram. Relativamente aos 
atos anti-sociáis que se preten- 
de não poder evitar-se sem a 
instituição dum sistema de au- 
toridade repressiva,o Anarquis- 
mo demonstra que são o resul- 
tado da organização social ba- 
seada sobre a desigualdade de 
condiçõis. O roubo, o assassi- 
nio que tem por móbil o rou- 
bo ou a esploraçào, os atenta- 
dos contra as pessoas e contra 
os seus bens, têm a sua causa 
na viciosa organização social 
que coloca um grande numero 
de indivíduos na impossibilida- 
de de satisfazer todas as suas 
necessidades. 

Quando o impulso do tem- 
peramento é demasiado forte, 
quando a necessidade é dema- 
siado imperiosa, sucede que o 
indivíduo infrinje as leis artifi- 
ciais feitas para consagrar as 
injustiças da organização so- 
cial. E', então, quando comete 
um destes atos classificados de 
anti-sociáis, e cuja verdadeira 
causa reside na situação opres- 
siva criada pela sociedade. Nu- 
ma sociedade em que cada in- 
divíduo tivesse a faculdade de 
de se desenvolver livre e inte- 
gralmente, compreende-se que 
estes atos não se poderiam co- 
meter, dada a auzencia dos mo- 
tivos que hoje os determinam. 
De resto, todos os meios re- 
pressivos são absolutamente 
insuficientes para os impedir. 

Os jurisconsultos modernos 
já assim o não compreendem. 
O temor ao castigo não entra 
absolutamente para nada na 
abstenção do homem honrado 
a praticar atos anti-sociáis, e de 
nenhum modo detém o crimi- 
noso impulsionado ao crime pe- 
lo seu temperamento ou inte- 
resse. 

E' necessário insistir nesta 
verdade: a moralidade do ho- 
mem depende esclusivamênte 
das condiçõis do meio da iredi- 
tariedade e da educação, nas " 
quais se encontra ou encontrou 
colocado.O homen que infrinje 
as leis penais crê sempre, se 
nisso pensa, que poderá sub- 
traír-se ás consecuências legais 
do seu áto. Comete o àto anti- 
sociál porque a sua vontade é 
insuficiente pára reprimir o mó- 
bil que o impulsiona a come- 
tê-lo e a própria insuficiência 
da sua vontade é devida á edu- 
cação recebida, ao meio fre- 
cuentado, e, amiudadas vezes, 
a um vício Orgânico hereditário. 
As leis mais draconianas não 
conseguiram jámáis evitar os 
crimes e os delitos. A sua im- 
potência é a sua melhor con- 
denação. Assim, pois, se a au- 

toridade, da qual pensam es- 
cuzar, com a necessidade, a 
usurpaçào que éla constitue do 
direito das gentes, é impotente 
para ctmprir a sua pretendida 
missão. 

A concéção anarquista dum 
estado social em que a ordem 
resultaria das livres relaçòis 
dos indivíduos, não será, por 
conseguinte, a mais lójica, a 
única razoável ? Por isto a mo- 
ral anarquista tem por baze o 
desenvolvimento da vontade 
individual, já que só pela von- 
tade o homen chega a dirijir-se 
e a libertar-se por si mesmo da 
necessidade duma direção es- 
teriôr. 

Sobre o ponto de vista eco- 
nômico,  todos  os anarquistas 
estão de acordo com que a su- 
pressão do Estado, que consi- 
deram como uma organização 
inútil   e   danosa,   opressiva e 
anuladora de iniciativa indivi- 
dual.  As mesmas funçõis des- 
empenhadas pelo Estado podem 
sêr desempenhadas por iniciati- 
va particular.Dêste modo se con- 
seguiria uma grande economia 
de  forças,  devolvendo á pro- 
dução uma multidão de sêrès, 
hoje improdutivos e desembara- 
çada a sociedade da parte que 
se estráia para satisfazer as des- 
pesas da precéção de impostos. 
De resto, sendo a liberdade de 
cada um a resultante  da su- 
pressão do Estado, favoreceria 
grandemente o desenvolvimen- 
to da iniciativa individual e por 
conseguinte o aperfeiçoamento 
sucessivo dos métodos produ- 
tivos. O partido anarquista di- 
vide-se em duas fraçõis princi- 
pais: anarquistas-comunistas e 
anarquistas individualistas. As 
teorias anarquistas têm no pas- 
sado raízes  muito profundas. 
Foram formuladas fragmentá- 
riamente   em   épocasdiversas, 
porém  dum  modo  muito va- 
go   e   sem   nenhuma coesão. 
Os anabátistas do século XVI, 
certos   puritanos   ingleses   no 
XVII,   os   usnistas,   etc,   for- 
mularam reivindicaçõis que ti- 
nham alguma relação com cer- 
tos aspetos de anarquismo. No 
século   XVIII, o cura Meslier 
fêz  uma crítica  da sociedade 
que muitos revolucionários mo- 
dernos não deixariam de apro- 
var seguramente. J. J. Rousseau 
preconisou  o  estado   natural, 
que nenhuma relação tem com 
a anarquismo, mas no seu Erni- 
lio, apresenta  um   plano dum 
sistema  de  educação, em que 
sem  dúvida se inspirará a fu- 
tura   sociedade anarquista.  E' 
necessário citar, durante a re- 
volução, como precursores dos 
anarquistas, os rebertistas e ba- 
bouvistas.   Mais   tarde   Prou- 
dlion,   primeiro,   e logo Pellc- 
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garrigue .e Dejacques, formu- 
laram a teoria e deram á pala- 
vra anarquia a sua verdadeira 
acéção, tirada da sua etimolojia, 
provando que, em logar de sêr 
uma causa de desordem e con- 
fuzão, a anarquia é o fundamen- 
to da ordem social. Depois 
veiu Bakounine, que imprimiu 
ao anarquismo um caráter revo- 
lucionário e violento que dan- 
tes não tinha. Em 1872, Bakou- 
nine separou-se do socialista 
Karl Marx e fundou a Federa- 
ção do Jura. A partir At 1878 
é quando se torna mais aguda 
a luta entre os anarquistas e a 
autoridade. 

Citaremos como sucessos im- 
portantes desta luta a esplosão 
do teatro Bellecour, em Lião 
(1882); a Mão Negra em Es- 
panha (1882); a greve e a es- 
plosão em Chicago (188ó); o 
assassinato cometido pelo go- 
verno norte-americano dos qua- 
tro anarquistas falsamente acu- 
sados — depois reconhecidos 
inocentes — da dita esplosão 
(1887). A partir desta época a 
imprensa e a literatura anar- 
quista tomaram um grande 
incremento. Em. 1892, varias 
esplosões, processo e ezecuçâo 
de Revachol; cm 1893 cele- 
brou-se um Congresso anar- 
quista em Chicago, dando se 
o atentado de Vaillant; em 1894, 
atentados de Emilia Henri e de 
Caserio (morte de Carnot); o 
Governo francês promulgou leis 
draconianas contra os anar- 
quistas, conhecidos pelo nome 
de.leis celeradas, sendo em se- 
guida imitado por outros go- 
vernos ; processo dos Trinta, 
em que se procurou juntar sob 
uma mesma acusação gatunos 
vulgares com conhecidos es- 
critores anarquistas, na mira 
de os desacreditar. 

Em Espanha a luta começou 
bastante viva. Em 1891 estalou 
a insurreição do Jerez, seguida 
da ezecuçâo de quatro operá- 
rios. Mais tarde, produziu-se o 
atentado de Pallás contra o ge- 
neral Martinez Campos. Pou- 
co depois de Pallás ser fuzila- 
do, foi lançada uma bomba so- 
bre a platéia do teatro Liceo 
por Santiago Salvador. Foram 
fuzilados em seguida oito ino- 
centes como cúmplices de Pal- 
lás e, imediatamente, ezecuta- 
do Salvador. Em 7 de junho 
de 189Ó foi lançada uma bom- 
ba durante a passajem duma 
procissão. O autor ficou des- 
conhecido, porém no seu logar 
foram fuzilados cinco inocen- 
tes depois de terem sido hor- 
rivelmente torturados. Muitos 
outros foram condenados a 
prezidio, sendo mais tarde pos- 
tos em liberdade sob a pressão, 
internacional do publico indi- 
gnado contra este despertar da 
lnquizição. 

O anarquismo possue toda 
uma vasta e riquíssima litera- 
tura que compreende obras de 
filosofia, de economia, de mo- 
ral, literárias e poéticas. 

Os principais escritores anar- 
quistas são: Eliseu Reclus, Pe- 
dro Kropotkine, Jean , Grave, 

Charles Malato, Sebastien Fau- 
re, Guyau, Louise Michel, En- 
rico Malatesta, J. H. Mackay, 
Bruno Wile, Henrik Ibsen, A. 
Hamon, Pietro Gori, Ricardo 
Mella, Anselmo Lorenzo,. etc. 

Atualmente publicam-se com 
mais ou menos regularidade, 
os jornais Temps Nouveaux, 
Pére Peinard, Le Libertaire, 
em França; Freedom, em Ingla- 
terra; Die Freiheid, Free So- 
ciety, Estados Unidos; L'Agi- 
tazione, II Libertário, Itália; 
Tierra y Libertad, El Produ- 
ctor, em Espanha; La Protesta 
(diário da manhã) na Arjenti- 
na; A Anarquia, Aurora, Re- 
volta, Germinal, O Libertário e 
Terra Livre, em Portugal; No- 
wy Kult, na Bohemia e outros 
na Holanda, Alemanha Grécia, 
Cuba, Brazil, Uruguai, Chile, 
Ejito, Japão, etc, etc. Impossí- 
vel recordar-nos de todos. De 
resto, todos os dias, por assim 
dizer, aparecem novos jornais 
e novas revistas nos mais va- 
riados pontos do globo. 

Não obstante, poderemos ci- 
tar as revistas Humanité Nou- 
vele, de Paris; // Pensiero, de 
Roma; Universitá Popolare, de 
Mantova; Revista Blanca, de 
Madrid; Natura, de Barcelo- 
na, etc. 

Relativamente a livros e fo- 
lhetos, o seu numero é dema- 
ziado considerável para poder- 
mos citar todos. Mas o leitor 
curioso achará a lista comple- 
ta de tudo quanto ha publica- 
do sobre anarquia na Biblio- 
grafia- da Anarquia, editada 
em Londres por M. Netlau. 

Do Dicionário La Châtre, 3, rue 
des Grands Augustins, Paris, 

Em França 

o povo detesta o quartel 
Quando, para contentar o 

povo que ajudara os dreyfu- 
sistas na conquista do poder, 
foi em França reduzido ha dois 
anos o serviço militar, os sol- 
dados manifestaram ruidosa- 
mente o seu contentamento. 
Agora, tendo renascido a re- 
acção militarista, sendo preciso 
satisfazer a ganância do partido 
militar, dos fornecedores do 
ezercito e dos industriais dos 
armamentos, o governo decide 
de improviso, aproveitando 
uma disposição legal para casos 
exeecionaes, manter por um 
ano mais nas fileiras os solda- 
dos cujo tempo devia acabar 
em setembro, isto apesar da 
opinião popular, claramente 
manifestada a propósito dum 
projeto de lei destinado a res- 
tabelecer definitivamente os 
três anos de serviço ativo. 

Como era de esperar, os 
soldados, assim como tinham 
rejubilado com a redução do 
odioso tributo feudal pago ao 
capitalismo, protestam contra 
o recuo, contra o agravamento 
da servidão... Manifestam hoje, 
como  manifestaram ontem,  a 

sua repugnância pela caserna, 
repugnância bem conhecida em 
todos os povos, apesar dos so- 
fismas patrióticos com que a 
burguesia procura doirar a pí- 
lula. 

Em muitas guarniçòes, em 
mais do que as indicadas pela 
imprensa governamental e na- 
cionalista, houve protestos, in- 
subordinações, cantos revolu- 
cionários, vaias e sopapos nos 
oficiaes. 

A Internacional e o Hino ao 
17—ao regimento de infan- 
taria que ha anos se insubor- 
dinou em favor do povo—fo- 
ram vibrantemente entoados 
por grandes coros militares, um 
deles até acompanhado pela 
banda rejimental! Atarantados, 
os oficiaes parlamentavam com 
ar bonachão. E são notáveis 
as respostas justas, embaraça- 
doras, irrespondíveis dos sol- 
dados—porque os que mandam 
só são fortes num argumento: 
a disciplina imposta, e violên- 
cia. 

—Bem sei, dizia em Toule um 
capitão á sua companhia, que 
é uma grande estopada servir 
por mais um ano; mas é a lei: 
consolemo-nos. E' preciso ter- 
mos uma força igual aos ale- 
mães para evitar o «flagelo». 

—Nunca quarenta milhões 
de franceses poderão igualar 
sessenta milhões de alemães. 

—Vindo os novos recrutas e 
ficando nós aqui, os logares 
vagos na industria serão ocupa- 
dos por «estranjeiros», chama- 
dos pelos patrões, como tem 
sucedido. 

E mil respostas como esta. 
Embaraçado, lastimável, o ca- 
pitão reconhecia: 

— Bem sei, bem sei; é uma 
estopada... Mas a lei de 3 
anos vai ser votada... 

Os burgueses fazem as leis 
e depois invocam-nas como 
razão! Pois que as desfaçam... 

E' provável que estes inci- 
dentes nos quartéis se repitam 
em setembro, talvez com mais 
gravidade e intensidade. 

Do seu lado, a C. G. T., o 
Partido Socialista Unificado e 
os anarquistas proseguem na 
sua campanha antimilitarista, 
estremamente popular. 

O governo pretende mesmo 
atribuir a inteira responsabili- 
dade das revoltas militares, não 
aos seus próprios atos e pro- 
vocações, não á reacção mili- 
tarista e á escandalosa cupidez 
das industrias da guerra, mas 
á influencia e á propaganda 
dos militantes operários e re- 
volucionários. 

Para preparar o terreno para 
as medidas contra esses ele- 
mentos, o Temps publicou um 
relatório policial cheio de fal- 
sidades, insidias, deturpações 
de factos e de textos e tam- 
bém'. .. imprudências. 

Assim o artigo policiesco faz 
remontar a campanha a 1900, 
dando ao «soldo do soldado» 
o maior papel. Ora a campa- 
nha era então sustentada ar- 
dentemente pelos dreyfusistas, 
hoje   no  poder. Na Lanterne, 

Briand defendia o «soldo do 
soldado» e sustentava haver 
«casos em que, para o solda- 
do, o dever pode ser não obe- 
decer» {Lanterne, 1.° de no- 
vembro de 1899). 

Em janeiro de 1912, Paulo 
Friburgo fez, num processo, o 
seguinte depoimento: 

«Nessa época (em 1900), o 
governo mostrou-se favorável 
e o ministro da guerra deci- 
diu-se a enviar a este respeito 
uma circular a todos os chefes 
de divisão. Os soldados pudè: 
ram então seguir livremente 
os cursos abertos nas Bolsas 
de Trabalho e ficar assim efn 
relações com os seus antigos 
camaradas de oficina. A pro- 
paganda era então declarada 
perfeita, louvável e digna de 
interesse. E' que nesse momen- 
to, no dia seguinte á questão 
Dreyfus, a instituição pareceu 
útil ao governo, que precisava 
dela pois que ela fazia concor- 
rência ás obras de propaganda 
religiosa.» 

Não é verdade que os repu- 
blicanos francezes se parecem 
com os nossos? 

REVOLTAS 
dum neurastenico 

III 

Como se enriquece... 

Vamos encontrar os dois ami- 
gos, já nossos conhecidos, á mesa 
de um café para onde Anibal 
arrastara Rodrigo depois de 
uma larga passeata nos arredo- 
res da cidade. Estavam, sabo- 
riando, cada um, a sua chavena, 
o que os não impedia de acalo- 
radamente discutirem assuntos 
sociais, como sempre acontecia 
quando se encontravam. 

Anibal escutava o companhei- 
ro com um sorriso irônico, ao 
mesmo tempo que ia bebendo 
aos golinhos o saboroso Moca 
(de Cabo Verde. ..) 

— Sim! esclamou Rodrigo, 
proseguindo no seu raciocinio. 
E' como te digo: é mercê dessa 
injustiça, que uma maioria para- 
sitária, tendo esbulhado os mi- 
seráveis do que eles possuíam • 
isto è : do direito a viverem e 
dos meios de o conseguir, torce 
a ciência a seu alvedrio para 
concluir que a humanidade não 
pode fujir á lei natural que a 
dividem em duas classes : a dos 
que tudo produzem e dificilmente 
conseguem otter uma diminuta 
parte da produção e dos que nada 
fazem, e tudo teem e disfrutam 
largamente. 

Anibal acendeu um charuto e 
puxando uma fumaça, observou 
atirando neglijentemente com o 
fósforo para lonje: 

— Com efeito! é um facto a 
miséria da grande maioria dos 
homens; e que poucos, em com- 
paração gozam de todas as feli- 
cidades ; mas o que eu não com- 
preendo  nem tu me esplicaste 
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ainda, é como essa miséria não 
é fruto da má administração que 
os miseráveis, como tu lhes cha- 
mas, deram ao seu patrimônio; 
e a abundância que regala os 
felizes, não resulta da sua pre- 
vidência e economia. Tu convéns 
de certo comigo que um homem 
poupado, que não esbanja a sua 
fortuna, pode alcançar um fu- 
turo próspero euma velhice tran- 
qüila e ninguém tem o direito de 
lhe. chamar espoliadôr da felici- 
dade alheia. Goza o que é seu 
e lhe custou o seu trabalho ou 
o saber privar-se de prazer dis- 
pendioso embora de grande de- 
leite momentâneo. Foi econô- 
mico, olhou ao futuro: por isso 
está tranqüilo e tem a suprema 
felicidade de nada lhe faltar por- 
que soube poupar. Onde é qde 
tu vês aqui a espoliação? onde 
é que está o roubo?Quem pode 
negar a este homem previdente 
o direito de gozar a fortuna que 
acumulou? Que culpa tem êle 
de os rutros não terem sido 
econômicos ? de não terem olha- 
do ao futuro? de terem sido 
estravagantes? 

—Em primeiro logar: tu ad- 
mites que um homem—qualquer 
homem — desprovido de tudo, 
pode enriquecer na sociedade 
actual só pelo seu trabalho ? 

— Pode. 
— Como? Farás favor de me 

dizer. 
— Adotando o trabalho mais 

lucrativo que puder alcançar e 
fazer; sendo poupado, não sa- 
crificando o futuro ao presente, 
não procurando gozar numa hora 
o descanço e a ventura do resto 
da sua vida. 

—Forte obsessão a tua! En- 
tão para ti, todos os homens po- 
bres e miseráveis foram estra- 
vagantes, comprometeram o fu- 
turo por uma hora de prazer ? 

■Que cegueira de espirito ! Mas, 
dize-me cá: Qual é o trabalho, 
digno deste nome, que permite 
realizar uma maravilha dessas? 
Enriquecer pelo trabalho, pros- 
perar pela poupança ? ! Qual é 
esse trabalho ! 

— E' bôa pregunta! Ha tan- 
tos !.. . 

— Mas quais são eles ? Dize. 
— Eu sei! Olha por ezímplo 

o de mestre de obras! 
— Não escolhetes muito mal! 

poderias ter mencionado outro 
mais desgraçado..., comentou 
Rodrigo franzindo os lábios num 
sorriso de lijeira ironia. Pois seja 
o trabalho de mestre de obras 
Por esse trabalho enriquece-se, 
não é assim? 

— Ha ezemplos ! confirmou 
Anibal. 

— Vejamos pois como este 
mestre de obras enriqueceu sem 
espoliar ninguém. E' esta a con- 
dição, não é verdade ? Respon- 
de-me a uma pregunta: Ele re- 
partiu pelos seus operários o lu- 
cro das obras que tomou a seu 
cargo? 

Anibal olhou com assombro 
para o amigo. 

— Sempre tens idéias ! escla- 
mou êle. Se tal fizesse, como 
poderia o mestre de obras capi- 
talizar? 

— Ah! então sempre espoliou 
alguém do que lhe era devido ! 

— Espoliar? Como? Onde está 
a espoliação? Pagou aos operá- 
rios o seu trabalho ; que querias 
tu? Do que lhes era devido! 
Que é que êle devia aos operá- 
rios depois de ter pago as férias? 

—Efetivamente, ponderou Ro- 
drigo afetando convicção. Pela 
moral social nada lhes é devido 
depois de pagas as férias. E o 
que é mais : os códigos, as leis, 
os seus interpretadores, advo- 
gadjs,juizes, tutti quanti, apoi- 
ariam sempre o mestre de obras 
contra os operários se estes se 
lembrassem de reclamar a sua 
parte.. . 

— Mas qual parte? inter- 
rompeu Aníbal com calor. Qual 
parte? Por ventura eles teem 
algum direito ao lucro que o 
mestre de obras realizou? 

—Não! não teem nenhum! E' 
dos livros!... Por ventura (para 
os mestres de obras e para 
todo o patronato em geral) não 
teem nenhum direito á face da 
lei! Esta cousa da sociedade 
está muito bem arranjada ! Rou- 
ba-nos e não podemos chamar- 
lhe ladra! 

— Ora! redarguiu Anibal en- 
colhendo os ombros com impa- 
ciência. Lá estás tu com a tua 
neurastenia. 

— A minha neurastenia é le- 
vada do diabo! Lá isso é ! Mas 
vai ouvindo e segue o meu ra- 
ciocínio : Que trabalho fez o 
mestre de obras? 

— Ora essa! dirijiu as obras! 
— Ah! então é por isso que 

êle arrecada todo o lucro? Ora 
responde: Ele foi arrancar a 
pedra á pedreira? 

— Não! 
— Carregou com éla ás cos- 

tas ou trousse-a num carro? 
— Não, certamente! disse 

Aníbal. Mas onde queres tu 
chegar? 

— Lá vamos. Vai responden- 
do. Ele é que deitou abaixo as 
árvores para lhes arrancar a 
madeira? 

— Claro que não ! mas... 
— Espera! Foi êle que as 

cortou, as aparelhou para a 
construção? Foi êle que talhou 
a pedra para as ombreiras, 
couceiras  e vergas do prédio? 

— Está visto que não! Onde 
iria êle parar se fizesse tudo 
isso! 

— Também não amassou a 
argamassa? não meteu o estu- 
que? não pintou? não lavou 
por fim as casas nem as pôz 
em estado de serem habitadas? 

— Pois evidentemente !! res- 
pondeu Aníbal cada vez mais 
espantado. Mas a que propó- 
sito ... 

— Lá chegaremos ! Logo o 
nosso mestre de obras não fez 
muitas outras cosias! Contudo 
para êle obter tais lucros, foi 
necessário que tudo isso se fi- 
zesse. .. Ou não? 

— Com toda a certeza! 
— Se êle fosse capaz, tivesse 

saúde e forças para fazer todo 
este trabalho, os lucros eram 
muito dele, não é assim? 

— Sem dúvida alguma. 

— Então, se fazendo êle tudo, 
desde a ferramenta Com que 
arrancou á pedreira a sua pe- 
dra, á saibreira a sua areia, á 
árvore a sua madeira, etc, 
etc, até á lavajem do último 
vidro do prédio, o lucro era 
todo dele e só dele; corno su- 
cede que, não podendo êle eze- 
cutar todo este colossal traba- 
lho e sendo este feito, na má- 
cima parte por trabalhadores 
de diferentes ofícios, êle não 
reparte esse lucro por si e pe- 
los seus cooperadores e fica, 
êle sò, com todo esse lucro? 
Sim! porquê? Porque razão 
isso acontece ? 

— Ora essa ! porque lhes pa- 
gou o seu jornal! Olha que 
léria ! 

— E êle também não se pa- 
gou do seu jornal? Pois que 
entendes tu por lucro? E' por- 
ventura a paga do jornal? Se 
o operário recebe jornal, tam- 
bém fornece trabalho e portan- 
to faz uma troca, onde não ha 
por consecuência lucro. Lucro 
receberia êle, se depois de 
paga a sua féria, e dado o 
caso de ser esta o equivalente 
integral do trabalho fornecido 
(o que não é, deixa-me dizer-to 
jáj lhe dessem ainda alguma 
parte. Mas tal não acontece e 
o nosso mestre de obras, pelo 
contrário, não reparte cousa 
alguma e fica com tudo. 

Pintou-se na fisionomia de 
Aníbal uma vaga espressão de 
dúvida. Ele sentia-se quasi 
vencido.  Mordiscava o charuto 

que se lhe revolvia entre os 
dentes desesperadamente. Pro- 
curava uma saída. A lójica do 
amigo atordoava-o. De súbito 
iluminou se-lhe a feição. Aní- 
bal encontrara um argumento: 

— Mas, observou êle, o ca- 
pital que o homem empatou, 
não ha de vencer juro? 

— O capital? mas nós parti- 
mos da hipótese de que êle 
não tinha um centavo! Só dis- 
punha da sua faculdade de 
trabalho! rebateu Rodrigo le- 
vando finalmente aos lábios a 
chávena que ficara esquecida, 
no ardor da conversa, quasi 
desde  o  princípio  do diálogo. 

—Porém, se êle o tivesse, pe- 
queno que fosse ? 

— Seria necessário inquirir 
como esse capital lhe veiu. Já 
viste que sem espoliar alguém, 
mais dentro da lei mais tora 
dela, não ajuntava cousa algu- 
ma parecida com riqueza, por 
mais econômico que fosse. 

E, esgotando a última gota 
de café, Rodrigo levantou se e 
dirijindo-se ao amigo: 

— Queres analisar outra pro- 
fissão? preguntou êle. 

— Não agora! estou quasi 
convencido! Pela tua maneira 
de arrazoar. nenhuma escapa 
ás tuas conclusões. 

— Nesse caso discutiremos 
noutra ocasião. Vamo-nos. 

— Rapaz! paga-te e guarda 
o resto. 

E os dois amigos saíram do 
estabelecimento. 

«José Carlos de Souza 

0 sufrajio universal na Beljica 
A  greve geral sufrajista na 

Beljica terminou com os resul- 
tados que se esperavam, com- 
quanto  os  políticos interessa- 
dos,   num  eutusiasmo simula- 
do,  cantem hossanas a tão es- 
trondosa  vitoria. A vitoria re- 
sumiu-se   numa   proposta   do 
deputado  Masson, aproveitan- 
do   as    declarações   governa- 
mentais.   O   governo,   ante a 
atitude do trabalhador, ordena 
aos marechais   do movimento, 
que dêem ordens para que os 
seus subordinados retomem o 
trabalho,  se   querem  que ele 
discuta serenamente a reforma 
eleitoral.  Masson,   imajinando 
a   ocasião   propicia, faz apro- 
var pelo parlamento essas afir- 
mações, ao passo que aquele 
leva os representantes da nação 
a  deporem contra a greve ge- 
ral.   Ficou  assim  retribuída a 
vontade dos dois lados. Quem 
ganhou? quem perdeu? O tra- 
balhador mais uma vez foi vi- 
tima da sua incúria, da sua in- 
jenuidade.   Em   1886   e   1893 
bateu-se   denodadamente   por 
um   falso  idealismo, cujos re- 
sultados   práticos    foram   ne- 
nhuns,  a não ser uma dura li- 
ção.   Porque se bateu o traba- 
lhador   naquelas    datas?   por 
mais  uma   dúzia   de   deputa- 
dos. 

Um   deputado não   me ins- 
pira  confiança,   seja  burguez, 

seja operário. Um burguez, é 
um burguez, embora seja um 
Bebei, um Vandervelde ou um 
Jaurés. Que espécie de socia- 
lismo pode ser o de estas três 
entidades citadas? Que espécie 
de desinteresse pode ser o da- 
quele que depõe a ferramenta 
para se tornar um dirijente? 
Um operário pode ser depu- 
tado, mas um deputado não 
pode ser operário. Desde que 
um operário qualquer deixa a 
suafenamenta do trabalho para 
se enfileirar ao lado dos admi- 
nistradores do povo produtor, 
essa personalidade para mim 
perde imediatamente jtoda a 
sua autoridade moral. Deixa 
de ser um consciente para se 
tornar um joguete da influencia 
parlamentar. Um aperto, de 
mão é uma gentilesa inesque- 
cível. A conveniência partidá- 
ria é um dever e uma tática 
que se não deve despresar. 

O operário que se deixa ele- 
var a deputado renega a con- 
vivência dos seus camaradas 
para se tornar um seu supe- 
rior, e eu não admito superio- 
ridades. Ha cérebros mais ou 
menos cultivados. Ha desequi- 
librados? Sim, mas um dese- 
quilibrado não é um ser infe- 
rior, é um doente e ezamina- 
dos os sintomas dessa doença, 
vemos que ela é devida na 
grande   maioria   dos   casos á 
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influencia do meio social. De- 
vemos, pois, ser uns direto- 
res da humanidade? Não. Para 
'se ser um pugnador sincero 
pela verdade e pela justiça eu 
e os meus camaradas não pre- 
cisamos de subir até ás classes 
preponderantes. Para se che- 
gar até á perfetibilidade hu- 
mana e entrar definitivamente 
numa sociedade livre, sem dis- 
tinções de raças, de castas, a 
burguezia dominante é que tem 
de descer até nós. E se não 
quizer descer, que se suicide. 
O essencial é que nós trabalha- 
dores nos organizemos para 
tomar posse da ferramenta in- 
dispensável á produção, para 
tomar conta do maquinismo 
moderno que hoje nos apo- 
quenta, fruto do aperfeiçoamen- 
to de inúmeras gerações. 

Mas, por uma aberração de 
princípios, por uma imbecili- 
dade inerente a essa aberração, 
os socialistas belgas que teem 
de atender primeiro á conve- 
niência partidária, aliam-se com 
os outros partidos políticos e 
lançam o povo numa luta im- 
proficua. O povo bate-se nas 
ruas, emquanto os marechais 
desaparecem, fojem, volatili- 
zam-se, cobardes, trementes, 
vergonhosos. 

Vandervelde diz: «Se não 
obtemos legalmente o que recla- 
mamos, e que é nosso direito, 
tomá-lo-emos». E ante a atitude 
enerjica do trabalhador, que 
se deixa espicaçar, como se 
fosse um bife apetitoso, pela 
ponta da baioneta da ordem, a 
disciplina partidária, compro- 
metida, reclama ordem, acon- 
selhando a volta ao trabalho, 
não vá ás vezes a lua cair á 
terra, estabelecer-se o desequi- 
líbrio planetário e o partido 
esfacelar-se imprudentemente. 
Anselee, «o déspota de Voor- 
nit de Gant, onde os pobres 
trabalhadores de linho, que 
inspiram piedade ao vel-os, tra- 
balham dez horas e meia por 
dia, também é apolojista da 
ação enerjica pelo sufrajio. 
Monrost egualmente era da 
mesma opinião. Hoje, por ar- 
tes*magicas, é rico, vive satis- 
feito e despreocupado, ao lado 
de Alberto I. Um Ferri. 

Nas eleições de 2 de junho 
do ano pretérito, mais uma 
vez o humilde ludibriado desce 
á luta, havendo algumas gre- 
ves importantes. O governo, 
como é natural, ezerce a vio- 
lência. O sangue inunda as ruas. 
Lieje é o principal teatro da 
luta. Nas noites de 2 e 3 são 
chamados os reservistas, que, 
passadas algumas horas, can- 
tam a «Internacional", fazem 
causa comum com o povo, 
vendo-se o governo forçado a 
licencia-los imediatamente. Ah! 
se a luta fosse por uma con- 
quista econômica, se a batalha 
travada fosse com o fim de 
destruir enerjicamente a opres- 
são capitalista, aproximando-se 
o trabalhador da sua emanci- 
pação integral, que belesa não 
era, e como esses jovens reser- 
yistas não desempenhavam um 

papel   libertador   ao  lado do 
oprimido! 

Tratava-se apenas de mais 
alguns milhares de votos. Não 
era preciso tanto sacrifício. Por 
isso mesmo, os chefes socialis- 
tas como os liberais, não se 
reúnem para se ocupar do 
ocorrido. Ordem! ordem! or- 
dem! 

Só três dias depois dos acon- 
tecimentos é que o Conselho 
Geral do partido social demo- 
crata reúne, tendo primeira- 
mente o cuidado de espulsar 
um camarada estranjeiro que 
lhe lança no rosto as suas co- 
bardias, resolvendo efetuar um 
congresso extraordinário em 
30 de junho que votou mais 
uma vez a greve geral pelo su- 
frajio, greve que acaba de ter- 
minar com os resultados prá- 
ticos que se esperavam. Em 
1886, 1893 e 2 de junho ultimo 
houve sangria, e por isso foi 
um pouco assustador. Vander- 
velde, que antes se tinha as- 
sustado sensivelmente, preco- 
nisa uma outra espécie de gre- 
ve: a greve pacifica. Que ge- 
nialidade! Para se conseguir o 
sufrajio resolve-se a greve. 
Para o povo sustentar essa 
greve Vandervelde diz-lhe que 
é necessário conseguir muito 
dinheiro; aonde não diz 400:000 
grevistas, iludidos, passeiam as 
ruas serenamente, visitam as 
oficinas, os estabelecimentos, 
param em frente das vitrines, 
apreciando a sua produção ali 
monopolisada, não tirando se- 
quer a menor idéia da sua bo- 
çalidade, 

Invertamos os factos imaji- 
nemos que o que se deu na 
Beljica se dá em Portugal. Su- 
ponhamos que aqui o grupelho 
socialista tem a força do par- 
tido social-democrata belga, e 
que para mais força possuir, 
se une aos outros partidos in- 
teressados também no sufrajio, 
pedra angular do seu desen- 
volvimento, para, conjuntamen- 
te, todos precipitarem o povo 
português na greve geral. Van- 
dervelde, neste caso, vem a 
ser o nosso deputado socialis- 
ta que saiu dum aborto polí- 
tico. .. Com o seu verbo elo- 
qüente com a sua intelijencia 
aquilina aconselha as massas, nas 
reuniões preparatórias para o 
grande combate, a que consiga 
adquirir muito dinheiro, mes- 
mo muito dinheiro, embora o 
vá roubar, reconhecida a sua 
miséria estrema. «Ha algum 
dinheiro nos cofres partidários 
de resistência, mas é insufi- 
ciente», esclama o bondoso 
deputado. 

Façamos de conta que já se 
tinham ferido as jornadas de 
86, 98 e 2 de junho de 912. 
Cornos essas datas assinalem 
dias sanguinolentos e temero- 
sos, o nosso deputado, genuí- 
no representante do trabalha- 
dor, medroso, impõe desta vez 
ao seu rebanho irrequieto a 
que proceda ordeiramente, res- 
peitavelmente, disciplinadamen-. 
te, para que dê uma idéia ini- 
ludivel   da sua boa educação. 

Depois das coisas convenien- 
temente preparadas, o paiz 
desce á arena combativa. O 
movimento estende-se ás prin- 
cipais cidades, reinando grande 
entusiasmo, especialisando Lis- 
boa e Porto. Porque é pre- 
cisa muita passividade, os 
grevistas passeiam jovialmente 
pelas avenidas e pelos jardins. 
Boa maneira essa de se conse- 
guir uma melhoria política ou 
econômica. 

Sempre bem orientados, vi- 
sitam alegremente, no Porto, 
os Herminios, e o Chiado, 
apreciando a produção ali bem 
armazenada e admirando os 
bonecos de movimento e ou- 
tras bujigangas, para entreti- 
mento dos seus futuros tiranos, 
que são o fruto de milhares de 
operários que se empregam na 
sua confecção, quando se po- 
diam entregar a coisas mais 
úteis; em Lisboa passam revis- 
ta aos Armazéns Grandela, 
cujo proprietário é um grande 
filantropo, e á sede principal 
do Chiado, além de vários ou- 
tros estabelecimentos, sempre 
pacíficos, sempre respeitando a 
propriedade alheia, porque as 
fazendas, os tecidos, as louças, 
o calçado, etc, ali em esposi- 
ção são só para quem tiver 
dinheiro, e, por consecuencia, 
pouco importa que se ande 
roto, descalço, sujo, esfomeado. 

O governo perante tal gran- 
diosidade, ordena que todos 
retomem imediatamente o tra- 
balho se querem que se discuta 
a reforma da lei. Um outro 
deputado levanta-se no parla- 
mento faz aprovar as declara- 
ções ministeriais e o Vander- 
velde português, todo vitorio- 
so, manda recolher o rebanho 
ao seu cortiço. Os jornais, en- 
tusiasmados,   erguem   divínal- 

mente as mãos aos céus, e tudo 
está terminado. Assombrosa- 
mente belo! 

Eis o caso da Bélgica. É que 
isto de se pretender conquistar 
do Estado uma determinada 
coisa, passeando-se arrebitada. 
mente é, na verdade, escelen- 
te. Ao mesmo tempo é um di- 
vertimento inofensivo e livre 
de responsabilidades. Por isso 
os políticos, incluindo os nos- 
sos, aplaudem esses movimen- 
tos escentricos; por isso Afonso 
Costa, o chefe mais graduado 
da concentração liberal a- den- 
tro da republica... amonarqui- 
sada, diz que a greve geral 
tem o inconveniente terrível de 
matar os próprios que se ser- 
vem dela para as suas reivin- 
dicações econômicas ou polí- 
ticas. E tem rasão, carradas de 
rasão, porque a greve geral 
revolucionaria preconisada pe- 
los anarquistas e sindicalistas 
não consta unicamente duma 
simples cruzadela de braços. A 
sua ação, a sua enerjia, a sua 
inconfundível grandeza moral, 
tem mais alguma coisa de útil 
e pratico, tem, incomparavel- 
mente, muito maior valor. Uma 
greve pacifica, semelhando a 
uma folga divertida, não é tão 
ameaçadora, não espalha ne- 
nhum terror nas classes abas- 
tadas. O único resultado tirado 
da sua praticabilidade é o es- 
gotar centenas de contos de 
réis que se podiam utilisar na 
difusão do ensino e da educa-. 
ção operaria na propaganda pu- 
ramente revolucionaria, criando 
milhares de consciências. 

Mas que querem, se eles en- 
tendem que para reformar a 
sociedade são precisas mais 
meia dúzia de bancadas parla- 
mentares? 

Clemente Vieira dos Santos. 

Aos nossos camaradas e amigos 

Para a publicação do semanário anarquista Terra Livre é 
levantado, entre os que professam ou simpatizam com as dou- 
trinas que ele propaga, um empréstimo de 250Ç000 réis dividi- 
dos em 500 títulos de 500 réis cada um, reembolsáveis em li- 
vros e publicações diversas. 

O portador de títulos de empréstimo ficará ipso fado, fa- 
zendo parte do grupo editor de Terra Livre. 

A posse do titulo não só não ezime do pagamento de assi- 
natura do jornal como não confere o direito de interferência nos 
negócios administrativos ou em assuntos de redação, os quais 
estão sob a responsabilidade dos organisadores do grupo editor. 

Os camaradas a cargo de quem estão a redação e adminis- 
tração do jornal obrigam-se a publicar um balancete mensal e a 
patentear os livros de escrita a todos os membros do grupo 
editor, todas as vezes que lhes aprover ezamina-los. 

Diante do que fica esposto esperamos que os camaradas 
venham á nossa administração Rua das Gáveas, 55, 1.°, a subs- 
crever as ações que aqui se acham á sua disposição. Aqueles que 
não poderem vir aos nossos escritórios queiram remeter por 
carta o nome e a morada, declarando o numero de ações que 
desejem, que, imediatamente, o nosso cobrador irá procura-los. 

Do mesmo processo se podem servir os camaradas da pro- 
víncia enviando-nos, juntamente com os pedidos, a importância 
respetiva sem o que os não podemos satisfazer. 

A "ITTQA A nossa administração encontra-se aberta todos 
•**■ v ■'■«v-r os dias uteis das 19 horas ás 22 e aos do- 
mingos das 13 ás 16 
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